
DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ
ANO XI - DIÁRIO OFICIAL NÚMERO  2318 Ji-Paraná (RO),  24 de  maio de 2016

Publicação dos atos oficiais da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, de acordo com a Lei Municipal n.º 1070, de 02/07/2001

Diário Oficial
SUMÁRIO

ATO NORMATIVO...............................PÁG. 01
TERMO DE REINICIO.....................PÁG. 01 
EDITAL CMDCA ...............................PÁG. 01

ATO NORMATIVO

TERMO DE REINICIO

EDITAL CMDCA

ATO NORMATIVO Nº004/2016

Estabelece normativas no cumprimento dos Incisos I a IV do § 6º, do art. 
55, da Lei Municipal de nº 1.139/2001 e alterações posteriores e dá outras 
providências.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE FAZENDA no uso das atribuições 
que lhes conferem o Artigo 62, Inciso I, e Artigo 241, Inciso I, da Lei Muni-
cipal n.º 1.139, de 21 de dezembro de 2001 - Código Tributário Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º - Ficam obrigadas as Instituições Financeiras e atividades a elas 
equiparadas e autorizadas a funcionarem segundo normas do BACEN, a 
apresentarem mensalmente, até o dia 10 (dez), do mês subsequente, por 
qualquer meio a DES-IF(demonstração mensal de serviços)prevista no 
§ 6º, do Art. 55, da Lei Municipal de nº 1.139, de 21 de dezembro de 
2001 e alterações posteriores ao NIF (núcleo de inteligência fiscal) do 
município de Ji-Paraná. RO.

§ 1º -Com fulcro no § 4º,do Art. 55, da Lei Municipal de nº 1.139/20011 e 
alterações posteriores, a DMS referida deverá demonstrar com clareza os 
fatos geradores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, 
fechando matematicamente os resultados referentes as receitas auferidas 
com operações de credito, operações de serviços e operações de outras 
receitas, em especial, registrando as escriturações das seguintes contas 
estampadas no COSIF:
Rendas de administração de fundos de investimento 7.1.7.10.00-6;
Rendas de administração de fundos e programas 7.1.7.15.00-1;
Rendas de administração de loterias 7.1.7.20.00-3;
Rendas de administração de sociedades de investimento 7.1.7.25.00-8;
Rendas de aplicações em fundos de investimento 7.1.5.40.00-1;
Rendas de arrendamentos financeiros – recursos internos 7.1.2.10.00-1;
Rendas de arrendamentos financeiros – recursos externos 7.1.2.20.00-8;
Rendas de arrendamentos operacionais – recursos externos 7.1.2.25.00-3;
Rendas de arrendamentos operacionais – recursos internos 7.1.2.15.00-6;
Rendas de assessoria técnica 7.1.7.30.00-0;
Rendas de cobrança 7.1.7.40.00-7;
Rendas de comissões de colocação de títulos 7.1.7.45.00-2;
Rendas de corretagens de câmbio 7.1.7.50.00-4;
Rendas de corretagens de operações em bolsas 7.1.7.60.00-1;
Rendas de créditos decorrentes de contratos de exportação adquiridos 
7.1.9.25.00-4;
Rendas de créditos por avais e fianças honrados 7.1.9.50.00-0;
Rendas de garantias prestadas 7.1.9.70.00-4;
Rendas de operações de câmbio 7.1.3.10.00-4;
Exportação 7.1.3.10.10-7;
Importação 7.1.3.10.20-0;
Financeiro 7.1.3.10.30-3;
Outras 7.1.3.10.90-1;
Rendas de operações de câmbio - taxas flutuantes 7.1.3.20.00-1;
Rendas de outros serviços 7.1.7.99.00-3, com os seguintes subtítulos:
Fornecimento de Segundas Vias de Documentos e Avisos de Lançamentos;
Fornecimento de Extratos e Talonários;
Agente Fiduciário;
Emissão de Cheques-Salário;
Sustação de Pagamento de Cheques;
Emissão e Renovação de Cartões Magnéticos;
Consulta em Terminais Eletrônicos;
Aluguel de Cofres;
Elaboração e Atualização de Ficha Cadastral;
Pagamentos e Recebimentos por Conta de Terceiros;
Rendas de serviços de custódia 7.1.7.70.00-8;
Rendas de serviços prestados a ligadas 7.1.7.80.00-5;
Rendas de subarrendamentos 7.1.2.30.00-5;
Rendas de taxas de administração de consórcios 7.1.7.35.00-5;
Rendas de transferência de fundos 7.1.7.90.00-2;
Resultado dos registros de despesas COSIF nº 8.1.7.57.00.4.

§ 2º - O não cumprimento ao presente Ato Normativo nos termos exigidos 
será considerado infração estabelecida na letra “d”, do § 7º, do art. 86, da 
Lei Municipal de nº 1.139/20011 e alterações posteriores e de acordo com 

estes dispositivos aplicados.

§ 3º - O cumprimento parcial do presente Ato Normativo, ressalva ao 
contribuinte o direito de justificativa, conforme previsto no Inciso III, 
do § 6º, do Art. 55, da Lei Municipal de nº 1.139/2001 e alterações 
posteriores, acaso a DES apresentada não satisfaça o fisco ou não feche 
contabilmente o balancete, pelo prazo de até 05 (cinco) dias uteis, sem 
qualquer encargo, desde que solicitado pelo fisco.

§ 4º - A justificativa de que trata o parágrafo anterior, quando solicitada 
pelo fisco deve obrigatoriamente ser efetuada até o quinto dia subsequente 
ao da entrega da DES (demonstração eletronica de serviços)mensal.

§ 5º - No descumprimento previsto no § 2º, será aplicada a multa ali 
estabelecida e aberto novo prazo de até 05 dias uteis ao contribuinte 
para regularizar a pendência, quando mantida a omissão sem 
impugnação o fisco utilizará do regime do arbitramento nas formas 
previstas no art. 57 e complementos da Lei Municipal de nº 1.139/20011 
e alterações posteriores.

Art. 2º - Entenda-se fechamento contábil da movimentação econômica 
do contribuinte destacado neste Ato Normativo o resultado financeiro das 
RECEITAS OPERACIONAIS, compostas pelas receitas com operações 
de credito e com as prestações de serviços, mesmo que estes últimos não 
venham devidamente escriturados nas respectivas rubricas a eles corres-
pondentes, e:

Considerando as disposições do Caput deste artigo, portanto, deverá constar 
da DES (demonstração eletronica de serviços) mensal, o resultado da 
receita bruta operacional do mês, descrita na conta COSIF sob o numero 
7.0.0.00.00-9 CONTAS DE RESULTADO CREDORAS e 7.1.1.00.00-1 
RENDAS DE OPERAÇOES DE CREDITO.
Da mesma forma na sequência, a cada semestre os resultados mensais deve-
rão vir catalogados juntos o mês anterior e o mês atual, ou seja: Resultado 
fevereiro, menos janeiro e assim sucessivamente.

Parágrafo Único – Para o fechamento contábil previsto no Caput deste 
artigo, evidentemente que o fisco desconsiderará as receitas NÃO OPERA-
CIONAIS, possibilitando ao contribuinte apresentação de justificativa que 
poderá ser feita de forma escrita a critério de previa NOTIFICAÇAO fiscal.

Art. 3º. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, 24de maio de 2016. 

LUIZ FERNANDES RIBAS MOTTA
Secretário Municipal de Fazenda

Dec. Municipal nº 5689/2016

TERMO DE REINICIO  DE SERVIÇO Nº 008/GAB/SEPLAN/2016

Determina à Empresa  CONSTROJIPA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
- EPP , a execução da obra  “para realizar adequação e acessibilidade 
do imóvel destinado ao funcionamento do serviço de Proteção Social ao 
Adolescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa  de Liberdade 
Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)”.

PEDRO CABEÇA SOBRINHO, Secretário Municipal de Planejamento 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

Considerando que a CONSTROJIPA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
– EPP, foi consagrada vencedora do certame licitatório na modalidade 
Tomada de Preços nº 002/15/CPL/PMJP/RO do tipo menor preço global, 
referente o processo administrativo nº 1-1494/2015 (SEMAS/SEMPLAN).

DETERMINA:

I – O reinício da execução dos serviços  “para realizar adequação e aces-
sibilidade do imóvel destinado ao funcionamento do serviço de Proteção 
Social ao Adolescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa  de 
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)”  
Contrato nº 026/PGM/PMJP/2015;

II – A empresa CONSTROJIPA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – EPP, 
deverá executar os serviços obedecendo rigorosamente, as cláusulas contidas 
no contrato e processo administrativo supracitados.

 Ji-Paraná – RO, 18 de maio de 2016.  

Pedro Cabeça Sobrinho
Secretário Municipal de Planejamento 

Dec. nº  4276/GAB/PMJP/2015
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